
  

      
     

 

 
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 90005/2025 
 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DO OESTE, em 
conformidade com o art. 75, inciso II, da Lei Federal n. 14.133/2021, torna público que a 
Administração pretende realizar a Aquisição de materiais, equipamentos de 
informática e equipamentos eletrônicos para atender às necessidades da Câmara 
Municipal de São Gabriel do Oeste/MS. 
 O texto na íntegra do Aviso de Dispensa de Licitação e seus anexos estarão 
disponíveis no sítio eletrônico da Câmara Municipal, 
https://www.camarasgo.ms.gov.br/licitacao, e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), https://pncp.gov.br/app/. 
 
CONTRATANTE (UASG): 929944 
 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 40.382,61 
 
PLATAFORMA DE DISPUTA: Portal de Compras do Governo Federal, 
www.gov.br/compras/. 
 
DATA DA SESSÃO: 23/05/2025 
 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES: 08:30h até 14:30h (Horário de Brasília-DF) 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM 

 

São Gabriel do Oeste-MS, 16 de maio de 2025. 

 

Valdecir Malacarne 
Presidente 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.camarasgo.ms.gov.br/licitacao
https://pncp.gov.br/app/
http://www.gov.br/compras


 
                         

      
     
 

 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DO OESTE-MS 

 
MINUTA DO AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO   Nº 90005/2025 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 045/2025 
 

Torna-se público que o(a) CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DO 
OESTE-MS, por meio do(a) Setor de Compras, realizará Dispensa Eletrônica, com 
critério de julgamento menor preço por item, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos 
da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 
2021, e demais normas aplicáveis. 

Data da sessão: 23/05/2025 
Horário da Fase de Lances: 08:30 às 14:30 
Link: www.gov.br/compras/ 
Critério de Julgamento: menor preço por item 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação, por dispensa de licitação, de contratação de empresa para 
fornecimento de Materiais, equipamentos de informática e equipamentos 
eletrônicos conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. Especificação dos itens: 
 

  ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO UN. 
MED FORNECEDOR 

QUANT. VALOR UN. VALOR 
TOTAL 

1 
 

 
 
 

Kit Teclado e 
mouse sem fio 
 

UN 

30 R$ R$ 
DOUBLE SEGURANÇA E 
MONITORAMENTO  284,70 8.541,00 

SCORPION INFORMÁTICA LTDA  88,81 2.664,30 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO  153,04 4.591,20 
MÉDIA  175,51 5.265,50 

...   MENOR VALOR  88,81 2.664,30 
Descrição Detalhada: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
http://www.gov.br/compras
Autor
Nota explicativa: Ajustar o Preâmbulo com a hipótese de dispensa.

Autor
Nota explicativa 1: O horário da fase de lances deverá ser estabelecido conforme o art. 11 da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021.



 
                         

      
     
 

 

Teclado 

Cor Preto; 
Conectividade Sem fio (Wireless - 2.4GHz (receptor USB)); 

Teclado Alfanumérico Sim; 

Teclas Antidesbotamento e resistente a derramamentos 

Inclinação Possuir pernas inclináveis para posição de digitação ajustávies 

Layout: ABNT 2; 
Posições das teclas: - As teclas direcionais (cima, baixo, esquerda, direita) , como a 

insert,delete, end, home, pgup, pgdn devem estar entre as teclas 
alfabéticas e as numéricas; 

Bateria: Pilhas AAA; 

Indicador de duração da bateria Sim, deve possuir; 

Modelo(s) de referência Dell DM3322W, MICROSOFT WIRELESS KEYBORD 850 

Mouse 

Cor Preto; 

Conectividade Sem fio (Wireless - 2.4GHz (receptor USB)); 

Botão 3 botões e roda de rolagem; 

Sensor Led óptico; 

Velocidade de rastreamento Sensibilidade de 1000 DPI ou superior; 

Dimensões aproximada 3,88X10,49X5,83; 

Bateria: 1 Pilha AA; 

Interruptor físico Deve possuir um botão físico de liga e desliga localizado na parte inferior, permitindo que seja 
desligado manualmente para economia de bateira; 

Modelo(s) de referência Dell DM3322W, MICROSOFT WIRELESS KEYBORD 850 

Observações: - O mouse e o teclado têm que ser da mesma fabricante; 
- O receptor de conectividade tem que ser o mesmo, somente 1 (um),  para o mouse e para o 
teclado; 
- Devem ser ambos compatíveis com o sistema operacional windows 10 ou superior; 

 - Deve estar incluso as pilhas do teclado e do mouse; 
 

 
 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO UN. 

MED FORNECEDOR 
QUANT. VALOR UN. VALOR 

TOTAL 

2 
 

 
 
 

Swicht 5 
portas 

 
 

UN 

4 R$ R$ 
DOUBLE SEGURANÇA E 
MONITORAMENTO  370,50 1.482,00 

SCORPION INFORMÁTICA LTDA  127,10 508,40 
LEGACY DISTRIBUIDORA E 
INFORMÁTICA E 
ELETROELETRÔNICOS LTDA 

 
125,38 501,52 

MÉDIA  207,66 830,64 



 
                         

      
     
 

 

...   MENOR VALOR  125,38 501,52 
Descrição Detalhada: 
  
Padrões e Protocolos 

 
IEEE 802.3i/802.3u/ 802.3ab/802.3x; 

Interface 5× 10/100/1000Mbps, Auto Negociação / Auto MDI / MDIX; 

Fonte de Alimentação Externa 100-240 V CA, 50 / 60Hz;( Deve vir junto com o swicht); 

Cor Preto ou cinza; 

Capacidade de Comutação 10 Gbps ou superior; 
Indicador LED Power System / Link, indicadores de velocidade e de atividade por porta construído em cada 

porta RJ-45; 
 Dimensões (LxPxA) aproximada 3,9 x 3,9 x 1,0 pol. (99,8 x 98 x 25 mm) 

 

 
 

 
ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UN. 
MED FORNECEDOR 

QUANT. VALOR UN. VALOR 
TOTAL 

3 
 

 
 

Access Point 
Wi Fi 6 
 

UN 

2 R$ R$ 
SCORPION INFORMÁTICA LTDA  1.725,16 3.450,32 
T. GUIMARAES – INFORMATICA – 
ME  1.697,00 3.394,00 

DOUBLE SOLUÇÕES E 
TECNOLOGIA  2.195,79 4.391,58 

MÉDIA  1.872,65 3.745,30 
...   MENOR VALOR  1.697,00 3.394,00 
Descrição Detalhada: 
Parâmetros do roteador  Especificações  
 - WiFi6 (4x4 MIMO); 

- Alimentado usando PoE; 
 Interface de rede  GbE RJ45 porta; 
Certificações CE, FCC, IC 
Botão Reset; 

Segurança sem fio WEP, WPA-PSK, WPA-Enterprise (WPA / WPA2, TKIP / AES) 
 Interface de gerenciamento Ethernet; 
Clientes simultâneos  200 ou mais 
Wi-Fi padrões 802.11 a / b / g / n / ac 

 Aplicativo de gerenciamento -Deve permitir configurar vlan no software do equipamento; 
 

Modelo de referência Ubiquiti Unifi U6 LR Access Point Wi-Fi 6 LongRange  
 

 
 
 
 
 
 



 
                         

      
     
 

 

 
 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO UN. MED 

FORNECEDOR 
QUANT. VALOR UN. VALOR 

TOTAL 

4 
 

 
 
 

Apresentador de 
Slides Caneta Laser 
Pointer 
 

UN 

3 R$ R$ 
LICITATECH COMERCIO LTDA  126,00 378,00 
BAMBOO COMUNICAÇÃO 
VISUAL LTDA  200,00 600,00 

SL DA SILVA JUNQUEIRA  110,00 330,00 

MÉDIA  
145,33 436,00 

...   MENOR VALOR  110,00 330,00 
Descrição Detalhada: 
  
Dimensões: 

 
15cm x 5cm x 2,5cm (aproximada)  

Alcance do laser(vermelho): 200m ou superior; 
Bateria:  1x pilha AAA 

Compatibilidade: Windows 10 ou superior; 

Interface do hardware: Receptor nano USB-A 2.0 ou superior;  
Cor: Preto ou cinza; 

Conexões: Sem fio 2.4Ghz com alcance de 10 metros ou mais 

Chave: ON/OFF 
 

 
 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO UN. MED 
FORNECEDOR 

QUANT. VALOR UN. VALOR 
TOTAL 

5 
 

 
 
 

Placa de rede pci 
Express x1 dual lan 
1000MB/s 
 

UN 

2 R$ R$ 
DOUBLE SEGURANÇA E 
MONITORAMENTO  575,25 1.150,50 

WS INFORTEC COMERCIO 
LTDA  520,00 1.040,00 

M2Z SOLUÇÕES 
INTELIGENTES EM TI  728,99 1.457,98 

MÉDIA  608,08 1.216,16 
...   MENOR VALOR  520,00 1.040,00 
Descrição Detalhada: 
  
Conexão 

2 portas (dual port Lan1 e Lan2) RJ45 10/100/1000MBps  

Interface do hardware PCI express x1 
Indicador LED Atividade de transmissão de dados 

Controle do Fluxo Controle de fluxo IEEE 802.3x (full-duplex), suporta IEEE 802.1P layer 2 priority enconding, 
suporta IEEE 802.1Q VLAN tagging 



 
                         

      
     
 

 

Compatível com: -Padrões de cabeamento CAT-5/6 UTP; 
-PCI Express especificação rev 1.1; 
-Protocolo CSMA/CD; 

 

 
 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO UN. MED 
FORNECEDOR 

QUANT. VALOR UN. VALOR 
TOTAL 

6 
 

 
 
 

Retroprojetor 
 

UN 

1 R$ R$ 
TR TECNOLOGIA E 
COMÉRCIO LTDA 

 
3.078,00 3.078,00 

M & B COMERCIO E 
IMPORTAÇÃO LTDA. 

 
2.927,09 2.927,09 

NORTE SOLUÇÕES 
COMERCIAIS 

 
2.897,82 2.897,82 

MÉDIA  2.967,63 2.967,63 
...   MENOR VALOR  2.897,82 2.897,82 
Descrição Detalhada: 
  
Resolução de tela 

1024x768 ou superior;  

Brilho em cores Saída de luz colorida: 3.400 lumens2; 

Brilho em branco Saída de luz branca: 3.400 lumens2; 

Duração da lâmpada - Modo ECO: Até 12.000 horas; 

- Modo Normal: Até 6.000 horas; 
Energia - Voltagem: 100 – 240VAC ±10%, 50 / 60Hz AC; 

Consumo de energia - Modo ECO: 235 W; 

- Modo Normal: 345 W; 

- Em Espera: Máx. 2W; 
Lente de projeção - Tipo: Foco Manual 

- Número F: 1.44 

- Distância Focal: 16.7 mm 

- Razão de zoom: Zoom digital: 1.0 – 1.35 
Interfaces - 1x USB-B ou mais; 

- 1x HDMI ou mais; 

- 2x Computador/Componente; 

- 1x Vídeo ou mais; 

- 1x RS-232c 



 
                         

      
     
 

 

- 1x Saída de Monitor 

- Áudio 1 & 2 

- Áudio R & L 

- 1x Saída de Áudio 
Compatibilidade - HDTV: 480i, 480p, 576i, 567p, 720p, 1080i, 1080p 

- Vídeo: NTSC, PAL, SECAM, SDTV (480i/576i), EDTV (480p/576p), HDTV (720p, 1080i/p 
60Hz) 

 
Dimensão Aproximada (LxAxP) - 296 x 120 x 221 mm 

Controle remoto Sim 
 

 
 
 
 
 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO UN. MED 

FORNECEDOR 
QUANT. VALOR UN. VALOR 

TOTAL 

7 
 

Hub USB 
 UN 

10 R$ R$ 
DOUBLE SEGURANÇA E 
MONITORAMENTO  35,26 352,60 

SCORPION INFORMÁTICA 
LTDA  37,56 375,60 

JOÃO DIAS DE OLIVEIRA 
NETO-EPP  47,00 470,00 

MÉDIA  39,94 399,40 
...   MENOR VALOR  35,26 352,56 
Descrição Detalhada: 
  
Conexão 

4 ou mais portas USB-A 3.0 

Dispositivos Compatíveis Mouse, Tablets, Teclados, Notebooks, Pen drives USB 

Comprimento do cabo 1 metro ou maior. 

Características especiais Alimentado, Plug and Play (ligar e usar) 
 

 
 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO UN. MED 
FORNECEDOR 

QUANT. VALOR UN. VALOR 
TOTAL 

8 
 

 
 
 

Pente de Memória 

UN 

4 R$ R$ 
DETECH TECNOLOGIA E 
COMÉRCIO LTDA  174,00 696,00 

DOUBLE SEGURANÇA E 
MONITORAMENTO   232,05 928,20 



 
                         

      
     
 

 

DDR4 8 Gb 
 

FORMATO DIGITAL 
COMÉRCIO & COMUNICAÇÃO 
MULTIMÍDIA LTDA 

 
159,00 636,00 

MÉDIA  188,35 753,40 
...   MENOR VALOR  159,00 636,00 
Descrição Detalhada: 
Soquete UDIMM 

Tamanho  8GB 
Tipo Memória DDR4 

Velocidade 2133MHz 
 

  
 
 
 
 
 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO UN. MED 

FORNECEDOR 
QUANT. VALOR UN. VALOR 

TOTAL 

9 
 

Nobreaks  
 UN 

10 R$ R$ 
SERVICOM SEGURANCA 
ELETRONICA E 
MONITORAMENTO LTDA 

 
554,00 5.540,00 

ASS COMERCIAL 
EMPRESARIAL LTDA  550,00 5.500,00 

GOD BLESS BUSINESS LTDA.  840,00 8.400,00 
MÉDIA  648,00 6.480,00 

...   MENOR VALOR  550,00 5.500,00 
Descrição Detalhada: 
Parâmetros do Nobreak  Especificações  

Saída  Capacidade de Potência de Saída: 300 Watts / 700 VA ou superior 
Potência Máxima Configurável (Watts) 300Watts / 0VA  
Tensão nominal de saída: 115V  
Eficiência em carga total: 90.0%  
Freqüência de Saída (sincronizada com rede elétrica) 60 Hz  
Topology: Line interactive  
Tipo de Forma de Onda: Senoidal Completa ou Compatível com fonte 
PFC   

Entrada  Tensão nominal de entrada: 115/220V  
Frequência de entrada: 60 Hz +/- 5 Hz  
Tipo de Conexão de Entrada: NBR 14136  
Comprimento do Cabo: <= 1.20 metros  
Número de Cabos de Alimentação: 1  



 
                         

      
     
 

 

Eficiência em carga total: 90.0%  

Bateria  Tipo de bateria: Bateria selada Chumbo-Acido livre de manutenção: a 
prova de vazamento  
Tempo de recarga típico: 12 hora(s)  

Tomadas Deve possuir no mínimo 6 saídas de tomadas para conexão de 
computador, monitor ou aparelhos eletrônicos. 

 

 
 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO UN. MED 
FORNECEDOR 

QUANT. VALOR UN. VALOR TOTAL 

10 
 

 
 
 

MONITOR 
 
 

UN 

6 R$ R$ 
XDL COMÉRCIO E SERVIÇOS 
LTDA  1.500,00 9.000,00 

MICROTÉCNICA INFORMÁTICA 
LTDA  1.244,22 7.465,32 
SNT - SOLUÇÕES TECNOLOGICAS 
LTDA  1.899,00 11.394,00 

MÉDIA  1.547,74 9.286,44 
...   MENOR VALOR  1.244,64 7.465,32 

Descrição Detalhada: 

Tela: Led widescreen  
Taxa de proporção: 16:9 
Tamanho: 23,8 polegadas ou superior 
Resolução: Mínimo 1920X1080 
Tempo de resposta: Máximo 8ms  
Quantidade de cor: Mínimo 16 milhões  
Tipo do painel: IPS( Tecnologia In -plane Switching) 
Brilho: Mínimo 250cd  
Acompanha: Cabo de força, cabo para conexão ao computador(HDMI de pelo 
menos 1,8 mentros,DP de pelo menos 1,8 mentros, USB 3.2 TIPO-A para B para 
upstream de pelo menos 1,8 mentros) e tudo que for necessário para o seu 
perfeito funcionamento  
Requisito: Deve possuir ajuste de altura, rotação 90° Pivot, ajuste inclinação e 
giro 
Portas: - 1 porta D-SUB (VGA),  
            - 1 ou mais porta HDMI, 
            - 1 ou mais porta DP (Display port), 
            - 1 porta ou mais USB 3.2 tipo-A, 
            - 1 ou mais porta USB 3.2 tipo-C; 
            - 1 ou mais porta USB 3.2 tipo-B para upstream; 
Padrões de conformidade: - Certificação ENERGY STAR; 
                                           - EPEAT GOLD; 
                                           - EPEAT Climate+; 
 

 
 
 



 
                         

      
     
 

 

 
 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO UN. MED 
FORNECEDOR 

QUANT. VALOR UN. VALOR 
TOTAL 

11 
 

 
 
 

Repetidor de sinal 
WI-FI 6 
 

UN 

3 R$ R$ 
F&R TECNOLOGIA LTDA  335,80 1.007,40 
T. GUIMARÃES INFORMÁTICA  546,00 1.638,00 
VITOR ALFREDO THOMAS  447,85 1.343,55 

MÉDIA  
443,21 1.329,65 

...   MENOR VALOR  335,80 1.007,40 
Descrição Detalhada: 
  
Repetidor: 

 
De sinal Wi-Fi 6 com tecnologia OneMesh; 

Frequência 2.4GHz e 5GHz 
Taxa de sinal 5GHz até 1201Mbps e 2.4GHz até 574Mbps 

Padrões: padroes Wireless IEEE 802.11 a/n/ac/ax 5GHz e IEEE 802.11 b/g/n/ax 2.4 GHz 

Porta 1 porta Gigabit Ethernet; 
Antenas: 2 ou mais antenas externas; 

Alimentação Bivolt 

  
 

 
 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO UN. MED 

FORNECEDOR 
QUANT. VALOR UN. VALOR 

TOTAL 

12 

Fragmentadora de 
Papel com 
capacidade de 300 
folhas automática e 
mínimo 8 folhas 
modo manual. 
 

UN 

1 R$ R$ 
PREFETURA MUNICIPAL DE 
OURO PRETO-MG  3.357,00 3.357,00 

SL DA SILVA JUNQUEIRA  4.900,00 4.900,00 
ESP-DEPTO GERENC. 
AMBULATORIAL DA CAPITAL-
DGAC 

 
3.800,00 3.800,00 

MÉDIA  4.019,00 4.019,00 
...   MENOR VALOR  3.357,00 3.357,00 
Descrição Detalhada: 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
– Acionamento: Automático, com sensor de presença de papel; 
– Capacidade em modo convencional: 14 folhas de papel A4 75 g/m² por vez, 1 CD/DVD ou 1 
Cartão de crédito; 
– Capacidade em modo automático: 300 folhas; 
– Cesto: capacidade mínima de 40 litros, tipo gaveta; 
– Cor(es): Cinza ou preta; 
– Dimensões: 43,2 x 64,2 x 35,5 cm (L x A x P) aprox.; 



 
                         

      
     
 

 

– Funcionamento contínuo sem paradas para resfriamento; 
– Fragmenta: Papel, CD/DVD, Cartão de crédito, Crachás PVC, clipes e grampos; 
– Motor: Por indução magnética; 
– Nível de ruído: 60 dB; 
– Nível de segurança: P4 (Norma DIN 66399); 
– Tipo de corte: Partículas de 4 x 15 mm aprox.; 
– Reversão: Sim, automática; 
– Rodízios: Sim, 4; 
– Sensor(es) de segurança: 
– Presença do cesto (sem o cesto não funciona); 
– Cesto cheio; 
– Sobrecarga (excesso de folhas); 
– Superaquecimento (proteção térmica). 
– Visor: LED com múltiplas indicações; 
– Voltagem: bivolt. 
 

 
 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO UN. MED 

FORNECEDOR 
QUANT. VALOR UN. VALOR 

TOTAL 

13 

Guilhotina Cortador 
Papel A3, até 15 Fls 
C/ Prensa 
 

UN 

1 R$ R$ 
COMANDO DA AERONAUTICA   387,88 387,88 
INST. DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA 
E TECNOLOGIA DA BAHIA  437,00 437,00 

COMANDO DO EXÉRCITO  445,99 445,99 
MÉDIA  423,62 423,62 

...   MENOR VALOR  387,88 387,88 
Descrição Detalhada:  
Guilhotina até A3 (46cm), em Aço; 
Com capacidade para cortar até 15 folhas de uma só vez. 
Características do Produto: 
Tipo: Guilhotina manual 
Comprimento de corte: 46 cm 
Capacidade de corte: Até 15 folhas de papel (de 75g/m² cada) 
Mecanismo de corte: Manual 
Base de corte sólida: Proporciona estabilidade durante o corte 
Indicador de medida: Auxilia na precisão do corte e no alinhamento do papel 
Design ergonômico: Proporciona conforto durante o manuseio 
Uso seguro: Possui mecanismos de segurança para evitar cortes acidentais 
Indicada para uso em escritórios, gráficas, papelarias e atividades de artesanato 

 
GRUPO 1 – Item 14 

 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UN. MED FORNECEDOR QUANT. VALOR UN. VALOR 

TOTAL 



 
                         

      
     
 

 

 

1 Smart tv 50 polegadas  UN 

1 R$ R$ 
PIRES & SANTOS COMERCIO 
LTDA  4.073,00 4.073,00 

MUNICÍPIO DE LUCAS DE RIO 
VERDE - MT  2.478,96 2.478,96 

CONVERGINT COMÉRCIO E 
SERVIÇOS DE 
TECNOLOGIA LTDA 

 
2.522,70 2.522,70 

MÉDIA  3.024,88 3.024,88 
...   MENOR VALOR  2.478,96 2.478,96 
Descrição Detalhada: 
Tamanho da tela: 50 Polegadas; 
 Resolução: 4K ou superior; 
Características Especiais: Tela Plana;  
LED ou superior; 
Tem que ter a opção de girar a tela(imagem) na vertical pelo software da TV; 
O sistema operacional da TV tem que ser atual, a última versão disponível pela fabricante; 
Tecnologia de controle remoto: Bluetooth; 
Taxa de atualização: 60 Hz ou superior; 
Cor: Preto grafite; 
Conexões:  
Bluetooth, 
Wireless, 
Pelo menos 02(duas) portas USB, 
Pelo menos 03(três) portas HDMI,  
01(uma) porta de rede RJ45; 
Proporção da tela: 16:9; 
Resolução: 3840 x 2160 ou superior; 
Descrição da bateria ou pilha: Lithium-Ion; 

 
 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO UN. MED 

FORNECEDOR 
QUANT. VALOR UN. VALOR 

TOTAL 

2 
Suporte de televisão, 
compatível com Smart 
tv 50” 

UN 

1 R$ R$ 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
SANTA MARIA - UFSM  302,13 302,13 

ESP-SECRETARIA 
ADMINISTRACAO  
PENITENCIARIA 

 
174,98 174,98 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINAS - SP  137,50 137,50 

...   MÉDIA  204,87 204,87 
   MENOR VALOR  137,50 137,50 
Descrição Detalhada: 



 
                         

      
     
 

 

Tamanho: Para televisão de até 55 polegadas. 
Acabamento superficial: Pintura eletrostática. 
Características Especiais:  
-Parafusos necessários para instalação na parede e na televisão. 
-Buchas para instalação na parede. 
-Compatível com televisão de QLED, OLED, LED, LCD, Plasma. 
-Articulado. 
-Inclinável.  
-Giratório 90° (Graus) verticalmente 
Cor: Preto 
Local de instalação: Parede. 

 

 

1.2.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em 
quantos forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as 
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do 
Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de 
Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras 
do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.  

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional 
de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos 
fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, 
por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que 
pretende atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo 
Compras.gov.br. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente 
ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s); 

http://www.gov.br/compras
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras


 
                         

      
     
 

 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor 
do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 
por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


 
                         

      
     
 

 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. sociedades cooperativas. 

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou 
da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo 
ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 
PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com 
o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação 
Direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a 
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, 
e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 
preço ou o desconto ofertado, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71


 
                         

      
     
 

 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação 
vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, 
assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às 
seguintes declarações:  

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

3.8.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.8.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 
8.213/91. 

3.8.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
Autor
Nota Explicativa: Incluir Projeto Básico caso se trate de Contratação de Obras ou Serviços de Engenharia, e Projeto Executivo se cabível e sua elaboração não for delegada ao Contratado. Quanto à diferenciação entre Termo de Referência e Projeto Básico em Contratações de Engenharia, direciona-se o leitor às orientações do modelo de Termo de Referência de Serviços de Engenharia. Caso se trate de contratação integrada ou semi-integrada, adaptar a redação do item, além de outros aspectos do presente modelo.



 
                         

      
     
 

 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 
4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a 
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 
desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 
lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele 
ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 
intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,05 (cinco centavos). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido 
e registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do 
fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 
sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de 
prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
Autor
Nota Explicativa: Caso o fornecedor assinale o campo "não" na declaração relativa ao subitem acima, não fará jus ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n.º 123, de 2006, mesmo que se trate de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.



 
                         

      
     
 

 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço 
máximo definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições 
mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com 
preço compatível ao estipulado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para 
a contratação. 

5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado 
na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos 
autos do processo de contratação. 

5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 
contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor 
negociado, acompanhada de documentos complementares, se necessários.  

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.6.1. contiver vícios insanáveis; 
5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 
5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 
5.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 

ou seus anexos, desde que insanável. 
5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 
proposta de preços ou menor lance que: 

5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

Autor
Nota Explicativa: Preencher com prazo reputado como razoável para a conclusão da contratação. Registre-se que não há prazo mínimo ou máximo de validade previsto em normativo neste caso.

Autor
Nota Explicativa: Atentar para o fato de que, segundo o § 1º do art. 16 da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa, nos termos do § 4º do art. 7º da Instrução Normativa Seges/ME nº 65, de 2021, a verificação quanto à compatibilidade de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o número de concorrentes no procedimento e os valores por eles ofertados. Nesse caso, o trecho em vermelho deverá ser excluído.



 
                         

      
     
 

 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie 
a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como 
leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.   

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas; 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do 
serviço ou da área especializada no objeto. 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I 
– DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e 
serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf


 
                         

      
     
 

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União  
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União  
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2). 

6.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora 
e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de 
junho de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

6.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar 
se houve fraude por parte das empresas apontadas no respectivo 
Relatório. 

6.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação 
previamente à sua desclassificação 

6.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes 
do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, 
ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 
certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, 
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de 
documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de ........, sob 
pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital. 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19%C2%A73
Autor
Nota explicativa: A recomendação de consulta aos cadastros acima se dá à luz do § 4º do  art. 91, da Lei nº 14.133, de 2021, sem prejuízo da possibilidade, a critério   do órgão respectivo, de consulta complementar a outros cadastros análogos, tais como os mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU.



 
                         

      
     
 

 

6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 
da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

6.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 
continuidade. 

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por 
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, 
o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso 
de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso 
de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo 
eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e 
devolvido no prazo de 03 dias, a contar da data de seu recebimento ou da 
disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

Autor
Nota explicativa: De acordo com o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021, o termo de contrato é facultativo nas contratações fundadas no art. 75, incisos I e II (dispensa por valor) e no caso de compras com entrega imediata.
Assim, caso não haja termo de contrato, este poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis, como carta contrato, nota de empenho de despesa ou autorização de compra, nos quais deve constar expressamente a vinculação à proposta e aos termos do aviso de dispensa. A redação do presente tópico procura abarcar ambas as hipóteses, sem prejuízo de eventuais ajustes que se façam necessários.



 
                         

      
     
 

 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao 
fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso 
de Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de 
Referência.  

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, 
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 
hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
Autor
Nota Explicativa: É importante que a Administração se certifique de que o Termo de Contrato, devolvido, em meio físico ou eletrônico, assinado pela Contratada, não sofreu qualquer alteração. 

Autor
Nota Explicativa: Utilizar o subitem acima no caso de haver o uso de nota de empenho ou instrumento assemelhado, em substituição ao instrumento contratual, nos termos dos incisos I e II do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Autor
Nota explicativa: Nesse momento, deve haver a checagem da manutenção de todas as condições de habilitação, não se limitando apenas à consulta ao SICAF.



 
                         

      
     
 

 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 
falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento 
como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 
às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 
subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de 
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 
e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 
§9º) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
Autor
Nota Explicativa: Nos termos do art. 156, §3º da Lei nº 14.133, de 2021, a multa deve ser prevista em percentual entre 0,5% e 30% do valor do contrato.



 
                         

      
     
 

 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11. as peculiaridades do caso concreto; 

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159


 
                         

      
     
 

 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 
nos anexos a este Aviso. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 
habilitação exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada 
fora deste procedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas 
se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 
(procedimento deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163


 
                         

      
     
 

 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 
envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de 
tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e 
a segurança da contratação.  

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação 
Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as 
deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 

9.12.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

9.12.2.  ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar 
  

São Gabriel do Oeste-MS, 15 de maio de 2025. 

 

Valdecir Malacarne 
Presidente 



 
                         

      
     
 

 

 
 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas 
discriminadas nos itens a seguir: 

 
1.1 Habilitação jurídica 

 
1.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede;  

1.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 

1.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU 
ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

1.1.4 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente 
no País: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, 
de 18 de março de 2020; 

1.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

1.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou 
empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
Autor
Nota explicativa 1: É fundamental que a Administração observe que exigências excessivas poderão prejudicar a competitividade do processo de contratação direta e ofender o disposto no art. 37, XXI da Constituição Federal, o qual preceitua que “o processo de licitação pública [...] somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”. Deve-se examinar, diante do caso concreto, se o objeto da contratação demanda a exigência de todos os requisitos de habilitação apresentados neste modelo, levando-se em consideração o vulto, a complexidade e a essencialidade do objeto a ser adquirido e os riscos decorrentes do seu não fornecimento em função de eventual incapacidade econômica da contratada em suportar adversidades contratuais, excluindo-se o que se entender excessivo. 
Em dispensa eletrônica dividida em itens, as exigências de habilitação podem adequar-se a essa divisibilidade, sendo possível, em um mesmo aviso, a exigência de requisitos de habilitação mais amplos somente para alguns itens. Para tanto, basta acrescentar uma ressalva ao final na exigência pertinente, tal como “(exigência relativa somente aos itens ...., ...., .....)”.
Nota Explicativa 2: Deve-se atentar para o fato de que, conforme o art. 20 da Instrução Normativa Seges/ME n.º 67/2021, a) no caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento; b) nas contratações com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral; e c) nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea “c” do inciso IV do art. 75 da Lei nº14.133, de 2021, somente será exigida das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade fiscal federal, social e trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação com a Fazenda Federal. 
Nas situações acima, as exigências de habilitação previstas neste Aviso de Contratação Direta deverão ser adequadas às previsões normativas mencionadas. 

Autor
Nota Explicativa: O art. 41 da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021, transformou todas as empresas individuais de responsabilidade limitada (EIRELI) existentes na data da entrada em vigor da lei em sociedades limitadas unipessoais (SLU), independentemente de qualquer alteração em seus respectivos atos constitutivos. Posteriormente, o inciso VI, alíneas “a” e “b”, art. 20, da Lei nº 14.382, de 27 de junho de 2022, revogou as disposições sobre EIRELI constantes do inciso VI do caput do art. 44 e do Título I-A do Livro II da Parte Especial do Código Civil (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002).
Diante dessa situação, orientamos os agentes de contratação da seguinte forma: se a empresa for identificada como EIRELI em seus atos constitutivos, ela deverá ser considerada como convertida em SLU, automaticamente, durante o processo de contratação. Os atos constitutivos, inclusive, deverão ser considerados regulares como EIRELI, mas a empresa deverá se comportar na contratação como uma SLU.



 
                         

      
     
 

 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz; 

1.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista (Exigida nos termos do art. 195, 
§3º da CF): 

1.2.1 prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
1.2.2 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ); 
1.2.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

1.2.4 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 

1.2.5 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

1.2.6 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 
do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou 
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

1.2.7 prova de inscrição no cadastro de contribuintes 
estadual/municipal/distrital, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;  
1.2.7.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor 

individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 
n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

1.2.8 prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
Autor
Nota explicativa: Incluir este subitem caso admitida a participação de pessoas físicas no processo de contratação direta.

Autor
Nota Explicativa: A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio Certificado.



 
                         

      
     
 

 

1.2.8.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 
estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou por meio de outro documento 
equivalente, na forma da respectiva legislação de 
regência. 

 
1.3 Habilitação econômico-financeira:  

1.3.1  Dispensada, nos termos do art. 70, III, da Lei Nº 
14.133/2021, por se tratar de contratações para entrega 
imediata. 

Autor
Nota explicativa: O artigo 193 do CTN preceitua que a prova da quitação de todos os tributos devidos dar-se-á no âmbito da Fazenda Pública interessada, “relativos à atividade em cujo exercício contrata ou concorre”. Nessa mesma linha, o art. 68, inciso II, da Lei n.º 14.133, de  2021 estabelece a exigência de “inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual”. Dessa forma, a prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal e a prova de regularidade fiscal correspondente deve levar em conta a natureza da atividade objeto da contratação e o âmbito da tributação sobre ele incidente:  tratando-se de serviços em geral, incide o ISS, tributo de competência municipal, ao passo que, para aquisições incide o ICMS, tributo de competência estadual. Cabe ao órgão contratante aferir o imposto aplicável e ajustar conforme o caso.

Autor
Nota Explicativa: É possível adotar critérios de habilitação econômico-financeira com outros requisitos além dos previstos abaixo, desde que estabelecidos conforme as peculiaridades do objeto a ser contratado, tornando-se necessário que exista justificativa do limite adotado nos autos do procedimento de contratação, na forma do art. 69 da Lei nº 14.133, de 21.
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